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O livro A Poverty of Rights: Citizenship and Inequality in Twentieth-Cen-
tury Rio de Janeiro é o resultado da tese defendida por Brodwyn Fischer, em 
1999, na Universidade Harvard. A autora analisa o processo de formação dos 
direitos na organização do Estado e da sociedade brasileira e os conflitos de 
classe, raça e gênero que permearam a constituição do espaço urbano 
carioca.

Por eleger como cerne de sua análise os embates estruturados no cotidia-
no dos pobres do Rio de Janeiro, A Poverty of Rights é uma contribuição ori-
ginal à história social da pobreza urbana. O trabalho relaciona-se à renovação 
da historiografia em tempos recentes, dando destaque ao tema das favelas. 
Como observou Brum,

se a história urbana e, em especial, a história da cidade do Rio de Janeiro se con-
solidaram como campo de pesquisa institucionalizado de historiadores a partir 
da década de 1980, será apenas na primeira do século XXI que começou a tomar 
corpo uma produção dos programas de pós-graduação em história em que a fa-
vela é tomada como objeto de estudos históricos. (Brum, 2012, p.121)

Junto aos livros Um século de Favela (2001), organizado por Alba Zaluar 
e Marcos Alvito, Favelas Cariocas (2005), de Maria Lais Pereira da Silva, A 
invenção da favela (2005), de Lícia do Prado Valladares, e Favelas cariocas: 
ontem e hoje (2012), organizado por Marco Antônio da Silva Mello, Luiz An-
tônio Machado da Silva, Letícia de Luna Freire e Soraya Silveira Simões, a obra 
de Fischer inscreve-se na renovação dos estudos históricos sobre a cidade do 
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Rio de Janeiro, tendo como eixo a problematização das práticas e representa-
ções da pobreza e do espaço urbano.

O diferencial da pesquisa de Fischer é o recorte temporal, o escopo de 
fontes que utiliza e a maneira como enfoca o tema da cidadania. Ao enfrentar 
uma questão de ampla tradição na História e nas Ciências Sociais que tratam 
do Brasil e da América Latina – a relação entre desigualdade, direito e espaço 
urbano –, Fischer desenvolve um argumento centrado em processos que trans-
correram entre a década de 1920 e o início da década de 1960. Esse foi o pe-
ríodo de rápida urbanização, industrialização e expansão dos subúrbios, favelas 
e outras formas urbanas. O corte temporal também se justifica em vista da 
estrutura de poder que presidiu o campo político carioca. Desde a primeira 
Constituição republicana (1891) até 1960, o Rio de Janeiro tinha um prefeito 
indicado pelo presidente e aprovado pelo Senado, elegia vereadores para o 
legislativo municipal e deputados e senadores para o legislativo federal. Sendo 
a capital da República, as reformas no sistema político encontravam ampla 
repercussão e expressão na vida política e cultural da cidade. Além disso, o 
governo de Lacerda (1961-1965) foi um marco para os estudos sobre a pobreza 
urbana no Rio de Janeiro: ao iniciar uma política de remoção que culminaria 
no despejo parcial ou completo de cinquenta a sessenta favelas (atingindo cerca 
de 100 mil pessoas), alterou profundamente a rotina e a conformação do es-
paço urbano carioca.

Além do recorte temporal, a autora usa diversos tipos de documentos para 
desenvolver o seu argumento. Uma vez que as classes subalternas não deixam 
arquivos organizados que informem sobre suas práticas, justifica-se o uso de 
sambas, jornais, fotografias, discursos políticos, relatórios de agências do poder 
público, projetos de lei, legislação, cartas e processos de justiça, entre outros 
documentos, para compreender as estratégias dos pobres na conquista da ci-
dadania. O material acumulado pela autora é eclético, encontra-se disperso 
numa miríade de lugares e instituições, e estabelece vários filtros culturais para 
representar a pobreza urbana. Somente com a leitura de um caleidoscópio de 
registros, somada à análise da bibliografia específica sobre a relação entre di-
reito e cidadania, consegue-se colocar em pauta problemas relevantes na aná-
lise da sociabilidade e das práticas dos grupos subalternos.

Para analisar o corpus documental heterogêneo que acumulou, a autora 
organizou a análise em quatro partes que possuem certa autonomia, cada uma 
das quais é constituída por dois capítulos. Na primeira parte, intitulada “Di-
reitos na Cidade Maravilhosa”, analisa o processo de formação do espaço ur-
bano do Rio de Janeiro e a classificação das formas de habitar da população 
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pobre. Interessa à autora salientar como a construção do status de ilegalidade 
para as formas de habitar e viver na cidade, a restrição do espaço político do-
minado pela interferência do governo federal e as legislações restritivas ao 
crescimento das favelas contribuíram para a reprodução de uma incorporação 
clientelista dos pobres na política urbana. Na segunda parte, intitulada “Tra-
balho, Direito e Justiça Social no Rio de Vargas”, Fischer tem como principal 
material de análise as cartas enviadas para o presidente Getúlio Vargas. A 
promulgação da legislação trabalhista, o discurso varguista incorporando o 
trabalhador na comunidade política nacional, e as estratégias dos grupos po-
pulares para conquistar direitos sociais são o eixo de sua análise. Na terceira 
parte, intitulada “Direito dos pobres na Justiça Criminal”, a autora analisa a 
forma como o crime era definido por critérios do sistema jurídico e de uma 
moralidade popular, e como esse jogo de força foi alterado pela reforma do 
Código Penal na década de 1940, com o surgimento da noção de ‘vida pregres-
sa’. Na última parte, intitulada “Donos da Cidade Ilegal”, Fischer analisa os 
conflitos pela terra e pelo direito à moradia travados na zona rural e nas favelas 
do Rio de Janeiro.

A “Era Vargas” (1930-1945) foi um período de grandes transformações 
no que toca o direito da classe trabalhadora. Esse fato político e social já foi 
analisado por diferentes autores, constituindo-se em uma questão clássica para 
a historiografia brasileira. Fischer consegue trazer uma novidade para o tema, 
pois não restringe a análise ao direito social e político, mas aborda como as 
reformas penal e urbanística do Rio de Janeiro também afetaram a cidadania 
dos grupos populares. Destarte, a política de massa e o Código Eleitoral de 
1932, o direito à cidade e o Código de Obras de 1937 do Rio de Janeiro, o di-
reito civil e o Código Penal de 1940, e o direito social e a Consolidação das Leis 
Trabalhistas (1943) são os eixos de sua análise, como fica evidenciado na divi-
são das partes do livro. 

A autora mostra que a conquista de direitos para os ‘pobres’, para os 
trabalhadores informais e parcela significativa da população brasileira sem 
registro civil delineou-se em situações de grande ambiguidade. Longe de de-
senvolver uma narrativa linear da evolução do Estado e da sociedade na sedi-
mentação dos direitos, como na análise clássica de T. H. Marshall em Cidada-
nia, classe social e status, ou de incorporar o discurso das ideologias políticas 
que transformaram Vargas em um mito, a autora apresenta a contingência das 
situações vivenciadas pelos ‘pobres’. Preocupa-se com a forma pela qual as 
pessoas com baixa educação formal e com pouco poder econômico e político 
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construíram várias estratégias para lutar por direitos, sempre marcadas pela 
contingência de suas vidas e experiências sociais.

Ao sublinhar o processo de formação dos direitos e da cidadania, Fischer 
enfatiza que os pobres “formam a maioria numérica em várias cidades brasi-
leiras, e eles compartilham experiências de poucas conquistas, exclusão polí-
tica, discriminação social e segregação residencial”, conformando “uma iden-
tidade e em alguns momentos uma agenda comum” (Fischer, 2008, p.4). Ela 
compreende que esse grupo não tem sido pesquisado de forma verticalizada, 
visto que a história social do período posterior à década de 1930 tem privile-
giado a análise da consciência da classe trabalhadora, dos afrodescendentes, 
dos imigrantes estrangeiros e das mulheres. Segundo a autora,

a verdade é que no Rio – como em outros lugares, da Cidade do México a Cara-
cas, a Lima ou Salvador – nem raça, nem gênero, nem classe trabalhadora foram 
identidades generalizadas e poderosas o suficiente para definir a relação entre a 
população urbana pobre e sua sociedade circundante, durante a maior parte do 
século XX. Muito poucas pessoas realmente pertenciam à classe trabalhadora or-
ganizada; muitas identidades raciais e regionais competiram umas com as outras 
em muitos planos; muitos laços culturais, econômicos e pessoais vinculavam os 
mais pobres aos clientes, empregadores e protetores de outras categorias sociais; 
também muitos migrantes foram para a cidade para alimentar suas esperanças. O 
povo pobre no Rio compreendeu a si mesmo, em parte, como mulheres e ho-
mens, em parte como brancos e negros, nativos ou estrangeiros, classe trabalha-
dora ou não. Mas eles também se entenderam como um segmento específico, 
simplesmente como pessoas pobres tentando sobreviver na cidade. (Fischer, 
2008, p.3, tradução nossa)

Nesse sentido, Fischer também enfatiza que a experiência da pobreza ur-
bana não pode ser reduzida à definição de classe trabalhadora no sentido clás-
sico do marxismo. Ao reduzir a experiência da pobreza urbana a uma situação 
de classe, corre-se o risco de perder as dimensões étnicas, raciais e de gênero 
que moldam as identidades e as relações tecidas com as variadas instâncias 
sociopolíticas. A desigualdade social foi tomada no livro como uma condição 
que atravessa diversos tipos de situações e que perpassa transversalmente as 
relações tecidas na sociedade e no Estado brasileiros.

Por tudo isso, A Poverty of Rights constitui um importante trabalho para 
a renovação dos estudos sobre a cidadania no período posterior à década de 
1930 e da história social da pobreza urbana no Rio de Janeiro.
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